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                            O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 Art. 1º  A concessão de aposentadoria especial, de que trata o inciso II do § 4º 

do art. 40 da Constituição, ao servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios que exerça atividade de risco fica regulamentada nos 

termos desta Lei Complementar.  

 

 Art. 2º  Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se atividade que 

exponha o servidor a risco contínuo: 

 I - a de polícia, relativa às ações de segurança pública, para a preservação da 

ordem pública ou da incolumidade das pessoas e do patrimônio público, exercida pelos 

servidores referidos nos incisos I a IV do art. 144 da Constituição; ou 

 II - a exercida no controle prisional, carcerário ou penitenciário e na escolta de 

preso.  

 

 Art. 3º  O servidor a que se refere o art. 2
o
 fará jus à aposentadoria ao 

completar: 

 I - vinte e cinco anos de efetivo exercício em atividade de que trata o art. 2
o
; 

 II - cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; 

 III - trinta anos de tempo de contribuição; e 

 IV - cinquenta e cinco anos de idade, se homem, e cinqüenta anos, se mulher. 

 

 Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nos §§ 2º, 3º, 8º e 17 do art. 40 da 

Constituição às aposentadorias especiais concedidas de acordo com esta Lei Complementar. 

 

 Art. 4º  Para os fins desta Lei Complementar, será considerado como tempo 

efetivo de atividade de risco, além do previsto no art. 2º: 

 I - férias; 

 II - licença por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;; 

 III - licença gestante, adotante e paternidade; 

 IV - ausência por motivo de doação de sangue, alistamento como eleitor, 

participação em júri, casamento e falecimento de pessoa da família; e 

 V - deslocamento para nova sede. 

 

 Parágrafo único.  Não será considerado como tempo efetivo de atividade sob 

condições de risco o período em que o servidor não estiver no exercício de atividades 

integrantes das atribuições do cargo. 

 

 Art. 5º  O disposto nesta Lei Complementar não implica afastamento do direito 

de o servidor se aposentar segundo as regras gerais. 
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 Art. 6º  São válidas as aposentadorias concedidas até a entrada em vigor desta 

Lei Complementar com base na Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, ou em 

leis de outros entes da federação, desde que atendidas, em qualquer caso, as exigências 

mínimas constantes da referida Lei Complementar nº 51, de 1985. 

 

 § 1º  As aposentadorias de que trata o caput e as pensões decorrentes terão os 

cálculos revisados para serem adequados aos termos das normas constitucionais vigentes 

quando da concessão. 

 

 § 2º  Na hipótese do § 1º, não haverá diferença remuneratória retroativa ou 

redução do valor nominal da aposentadoria ou da pensão concedida. 

 

 Art. 7º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 8º  Fica revogada a Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985. 

 

 Brasília, 

 

 

EMI 00047 MPS MP 

 

Brasília, 18 de dezembro de 2008. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

 Temos a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a 

proposta de Lei Complementar que visa regulamentar o inciso II do § 4º do artigo 40 da 

Constituição, o qual dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial a servidores públicos 

titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 

exerçam atividades de risco. 

2. A previsão constitucional é de que Lei Complementar poderia estabelecer 

exceções no que se refere aos requisitos e critérios para concessão dessa aposentadoria, à luz 

da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, incluiu no § 4º do art. 40 da 

Constituição a permissão para se conceder, nos termos definidos em leis complementares, 

aposentadoria especial ao servidor que exercer atividade de risco.  No entanto, até a presente 

data, tal norma não foi editada e a referida aposentadoria não pode ser concedida aos 

servidores que trabalham nessas condições. 

4. Ressalta-se que, atualmente, existem diversos Mandados de Injunção 

impetrados contra a União pela inércia da regulamentação do § 4º do art. 40 da Constituição e 

conseqüente impedimento para aplicação de tal dispositivo constitucional.  Verifica-se, 

inclusive, que a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre regras gerais para 

a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social, prevê em seu 

art. 5º: 
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 "Art. 5º. (...) 

 Parágrafo único.  Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, 

nos termos do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, até que lei complementar federal 

discipline a matéria." (Incluído pela Medida Provisória nº 2.043-20, de 28/7/2000)  

5. Em consonância com a proposta do Programa de Governo de Vossa 

Excelência, de tratamento previdenciário equânime a todas as categorias de trabalhadores 

deste País, a presente proposta de lei complementar vem suprir uma lacuna, corrigindo grave 

distorção da administração pública, qual seja, de não permitir, por falta de amparo legal, que 

seus trabalhadores expostos a toda sorte de diversidade de condições laborativas se aposentem 

mais cedo, como ocorre com os demais trabalhadores brasileiros. 

6. Nesse sentido, a mencionada proposta estabelece regras para concessão 

de aposentadoria especial ao servidor público titular de cargo efetivo que exerça atividade que 

o exponha a risco contínuo. 

7. A prestação da segurança pública, dever do Estado e direito de todos, foi 

atribuída aos órgãos enumerados no art. 144 da Constituição, não existindo dúvida de que as 

atividades desenvolvidas no exercício dos cargos das carreiras policiais, bem como dos 

agentes penitenciários e guardas carcerários, são de risco.  Assim, no art. 2º propõe-se a 

definição das atividades exercidas por servidores públicos das mencionadas carreiras, que 

serão consideradas de risco para fins de concessão da aposentadoria especial. 

8. As atividades de risco não se enquadram como atividades exercidas em 

condições especiais, a qual se costuma entender as condições de insalubridade, e para as quais 

há parâmetros no Regime Geral de Previdência Social. Assim, para estabelecer os critérios a 

serem cumpridos pelo servidor que exerce atividade de risco, para fins de aposentadoria 

especial, propõe-se o art. 3º, adotando-se, como parâmetro: 

 a) a carência de cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 

aposentadoria exigida na regra geral, conforme dispõe o art. 40, § 1º, inciso III; 

 b) a redução de cinco anos no requisito idade da regra geral, igualmente à 

regra especial de aposentadoria permitida aos professores, conforme previsto no art. 40, § 5º, 

da Constituição; 

 c) o tempo total de serviço e o tempo mínimo de efetivo exercício em 

atividade de risco (correspondente a dois terços do tempo total), que eram exigidos na Lei 

Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, a qual disciplinava a aposentadoria do 

funcionário policial. 

9. Quanto ao valor dos proventos da aposentadoria especial por exercício de 

atividade de risco, propõe-se, no parágrafo único do art. 3º, a adoção dos mesmos critérios 

estabelecidos para o cálculo e reajustamento das aposentadorias concedidas pela regra geral 

ou pela regra especial do professor, previstas no art. 40 da Constituição.  São eles: 
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 "Art. 40. ................................................................................ 

 ............................................................................................... 

 § 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 

concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em 

que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

 § 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições 

do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da 

lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº  41, 19.12.2003) 

 ................................................................................................... 

 § 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, 

em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

 ................................................................................................... 

 § 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

 ....................................................................................................". 

10. Para o cômputo do tempo mínimo de efetivo exercício em atividade de 

risco, necessário se faz prever acerca das situações de afastamento do servidor dessa 

atividade.  Assim, no art. 4º da proposta estão elencados os afastamentos que são 

considerados como de efetivo exercício na atividade de risco, de forma a evitar qualquer 

prejuízo ao servidor que trabalhou sob condições de risco e teve que se afastar da atividade de 

forma temporária e involuntária. 

11. A previsão proposta no art. 5º afasta a obrigatoriedade de o servidor se 

aposentar pela regra especial concedida àqueles que exercem atividades de risco, de maneira 

que lhe seja permitido se aposentar pelas regras gerais, optando pela regra que lhe for mais 

vantajosa, segundo sua vontade. 

12. Assim, busca-se com a edição da Lei Complementar regulamentar o 

inciso II do § 4º do artigo 40 da Constituição e, dessa forma, definir os requisitos e critérios 

diferenciados a serem aplicados nas concessões de aposentadorias dos servidores titulares de 

cargos públicos efetivos que exerçam atividade de risco. 

13. Essas são as razões de relevância que envolvem a matéria que ora 

submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência. 
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Respeitosamente,  

 
Assinado por: Jose Barroso Pimentel, Paulo Bernardo Silva 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

   

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III  

 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VII  

 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

............................................................................................................................................. 

 

Seção II  

 Dos Servidores Públicos  
* Seção II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998. 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
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III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 
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§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
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percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V  

 DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS (ARTIGOS 136 A 

144) 

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO III  

 DA SEGURANÇA PÚBLICA (ARTIGO 144) 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do 

imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 

contribuição a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  
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II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 
 

Dispõe sobre a aposentadoria do 

funcionário policial, nos termos do art. 103, da 

Constituição Federal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º O funcionário policial será aposentado:  

I - voluntariamente, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, 

desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente 

policial;  

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, aos 65 

anos (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados.  

 

Art. 2º Subsiste a eficácia dos atos de aposentadoria expedidos com base nas Leis 

nºs. 3.313, de 14 de novembro de 1957, e 4.878, de 3 de dezembro de 1965, após a 

promulgação da Emenda Constitucional nº 1 de 17 de outubro de 1969.  

 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, em 20 de dezembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República. 

 

JOSÉ SARNEY 

Fernando Lyra 

 

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 
 

Dispõe sobre regras gerais para a organização 

e o funcionamento dos regimes próprios de 
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previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos militares dos Estados e do 

Distrito Federal e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 5º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 

Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de 

Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em 

contrário da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos 

do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, até que lei complementar federal discipline a 

matéria. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

 

Art. 6º Fica facultada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

a constituição de fundos integrados de bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária, 

desde que observados os critérios de que trata o art. 1º e, adicionalmente, os seguintes 

preceitos: 

I - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

II - existência de conta do fundo distinta da conta do Tesouro da unidade 

federativa; 

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

IV - aplicação de recursos, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário 

Nacional; 

V - vedação da utilização de recursos do fundo de bens, direitos e ativos para 

empréstimos de qualquer natureza, inclusive à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, a entidades da administração indireta e aos respectivos segurados; 

VI - vedação à aplicação de recursos em títulos públicos, com exceção de títulos 

do Governo Federal; 

VII - avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza integrados ao 

fundo, em conformidade com a Lei 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações subseqüentes; 

VIII - estabelecimento de limites para a taxa de administração, conforme 

parâmetros gerais; 

IX - constituição e extinção do fundo mediante lei. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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